
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2717867 - SP (2024/0282710-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESC EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : ANDREI BRIGANO CANALES - SP221812
AGRAVADO : NEIDE APARECIDA DE MORAES SANTOS 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DA SILVA - SP231879

CARLOS EDUARDO CORRÊA DA SILVA - SP222710
AGRAVADO : TIAGO SAMUEL DO CARMO SANTOS DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : ELLEN CRISTIANE DE MORAES RODRIGUES OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA E IMPENHORABILIDADE DE VALORES.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO DA CORTE LOCAL. REVISÃO DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O órgão julgador não está obrigado a se manifestar expressamente sobre
todos  os  argumentos  invocados  pelas  partes,  devendo a  fundamentação do
decisum observar  os  contornos  da  lide,  expondo-se  as  razões  de  fato  e  de
direito que conduzem à respectiva conclusão.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise de matéria fática, concluiu que a
agravada demonstrou os requisitos para concessão de gratuidade judiciária e
impenhorabilidade de valores depositados em instituição financeira, com base
em elementos dos autos.
3.  A  alteração  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias,  no  caso  concreto,
sobre a comprovação de hipossuficiência econômica da agravada e a natureza
de subsistência do montante que se pretende penhorar, demanda a revisão de
fatos e provas, providência incabível em face da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2717867 - SP(2024/0282710-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESC EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : ANDREI BRIGANO CANALES - SP221812
AGRAVADO : NEIDE APARECIDA DE MORAES SANTOS
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DA SILVA - SP231879

CARLOS EDUARDO CORRÊA DA SILVA - SP222710
AGRAVADO : TIAGO SAMUEL DO CARMO SANTOS DE OLIVEIRA
AGRAVADO : ELLEN CRISTIANE DE MORAES RODRIGUES OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA E IMPENHORABILIDADE DE
VALORES. AUSÊNCIA DE OMISSÃO DA CORTE LOCAL. REVISÃO
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.  7/STJ.
1. O órgão julgador não está obrigado a se manifestar expressamente sobre
todos os argumentos invocados pelas partes, devendo a fundamentação do

 observar os contornos da lide, expondo-se as razões de fato e dedecisum
direito que conduzem à respectiva conclusão.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise de matéria fática, concluiu que
a agravada demonstrou os requisitos para concessão de gratuidade judiciária e
impenhorabilidade de valores depositados em instituição financeira, com base
em elementos dos autos.
3. A alteração das conclusões das instâncias ordinárias, no caso concreto,
sobre a comprovação de hipossuficiência econômica da agravada e a natureza
de subsistência do montante que se pretende penhorar, demanda a revisão de
fatos e provas, providência incabível em face da . Súmula n. 7/STJ
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por ESC EMPREENDIMENTOS

LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial (fls. 729-737).
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a", da Constituição Federal contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim
ementado (fl. 518):

 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO CONTRA A R.
DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO À
GRATUIDADE CONCEDIDA A PARTE EXECUTADA
E DEFERIU O LEVANTAMENTO DE VALOR
BLOQUEADO EM SUA CONTA - EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - INSTRUMENTO
PARTICULAR DE COMPROMISSO DE VENDA E
COMPRA DE IMÓVEL RESIDENCIAL - RECURSO -
NÃO DEMONSTRADA A CONDIÇÃO DA
DEMANDADA DE ARCAR COM OS CUSTOS DO
PROCESSO - IMPENHORABILIDADE DE
RENDIMENTOS PREVISTA NO ARTIGO 833, IV, DO
CPC, APESAR DA MITIGAÇÃO DESSA REGRA PELA
APLICAÇÃO DO §2º, SE O PERCENTUAL NÃO
INVIABILIZAR SUA SUBSISTÊNCIA - EXEQUENTE
QUE NÃO LOGROU COMPROVAR MÍNIMAMENTE
A PENHORABILIDADE DO MONTANTE OU QUE A
CONSTRIÇÃO NÃO PREJUDICARÁ O SUSTENTO DO
DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA, REQUISITO
TAMBÉM EXIGIDO NA TESE RECENTEMENTE
FIRMADA PELO STJ - DECISÃO MANTIDA -
RECURSO DESPROVIDO.

 
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 541-544).
 
A agravante alega, nas razões do agravo interno, que "houve demonstração

específica e detalhada quanto à violação dos dispositivos legais expressamente indicados
no Recurso Especial (fl. 772)."

 
Aduz, ainda, que "o recurso não encontra óbice na , pois não Súmula 7/STJ

há necessidade de reexaminar o conjunto probatório dos autos, mas apenas de dar nova
valoração jurídica aos fatos mencionados no acórdão recorrido. Cinge-se a questão tão
somente acerca de sua revaloração jurídica, à luz da jurisprudência consolidada deste
Superior Tribunal de Justiça (fl. 775)."

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se
o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fl. 788).
É, no essencial, o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cinge-se a controvérsia à: 1) análise dos requisitos do deferimento de

gratuidade de justiça à recorrida; e 2) impenhorabilidade de quantias penhoradas, sendo
indicado pela recorrente violação dos arts. 98, 833 e 835 do CPC e 5º, LXXIV e 93, IX,
da CF.

 
Consoante aludido na decisão agravada (fls. 731-736):
 
 

Embora a recorrente tenha suscitado a existência de
omissão e negativa de prestação jurisdicional no acórdão
recorrido, deixou de apontar de maneira clara o teor dos
referidos vícios.
 
A alegação genérica de violação dos arts. 11, 489 e 1.022
do CPC, sem o devido cotejo analítico entre o aresto
impugnado e a suposta ofensa ao conjunto fático-
normativo, caracteriza deficiência de fundamentação,
atraindo a incidência da : "É Súmula n. 284/STF
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia.
 
(...).
 
Depreende-se dos autos que a alteração do entendimento
das instâncias ordinárias sobre os requisitos para a
concessão da gratuidade de justiça e a impenhorabilidade
de valores depositados em instituição financeira demanda
necessariamente o reexame de fatos e provas, providência
incabível na instância extraordinária, diante do óbice da

.Súmula n. 7/STJ
 
(...).
 
Outrossim, a matéria constitucional veiculada no apelo
nobre (arts. 5º e 93 da CF) não pode ser conhecida, sob
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal (art. 102, III, da CF).
 

 
Ao contrário das alegações da agravante não se verifica no acórdão

impugnado omissão, sendo certo que o órgão julgador não está obrigado a se manifestar
expressamente sobre todos os argumentos invocados pelas partes.

 
A fundamentação do  deve observar os contornos da lide, expondo- decisum

se as razões de fato e de direito que conduzem à respectiva conclusão, não merecendo
reparo, neste particular, o aresto hostilizado.

 
A propósito, cito os precedentes:
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIREITOS
AUTORAIS. CONTRAFAÇÃO. PROVA PERICIAL.
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. LIVRE CONVENCIMENTO
MOTIVADO DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. REEXAME DE ART. 1022
FATOS E DE PROVAS. . SÚMULA N. 7/STJ
1. Não se observa violação dos  § 1º, e 1.022 do art. 489,

, porque não demonstrada omissão,CPC/2015
contradição ou obscuridade capaz de comprometer a
fundamentação do acórdão recorrido.
2. A questão foi dirimida pelo Tribunal de origem, de
maneira adequada e suficiente, não havendo negativa
de jurisdição quando o tribunal decide
fundamentadamente contra os interesses da parte.
(AgInt no , relator Ministro Marco REsp n. 2.083.801/SP
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 9/9/2024,

.12/9/2024)
3. Não há cerceamento de defesa e, portanto, violação dos
arts. 369 e 370 do CPC quando o magistrado indefere de
maneira fundamentada a produção da prova, como se
verifica nos autos.
4. Reanalisar as conclusões do Tribunal de origem quanto à
configuração e ao alcance dos danos sofridos pelos ora
recorrentes, em especial afronta aos arts. 186, 927 e 944 do 

 e 24, I, II, IV e V, 102 e 103 da ,CC/2002  Lei n. 9.610/98
representa reexame de fatos e de provas, o que é vedado
pela Súmula n. 7 deste STJ.
5. O óbice da Súmula n. 7 do STJ quanto à impossibilidade
de reexaminar fatos e provas impede o conhecimento do
recurso com base nas alíneas a e c do  III, da art. 105,
Constituição Federal.
Recurso especial conhecido em parte e improvido. (Grifei)
 

, rel. Ministro Humberto Martins,(REsp n. 1.963.342/DF
Terceira Turma, julgamento em  DJEN 12/5/2025,

)15/5/2025.
 
 
 
SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
INTERNO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA.
LESÃO À ORDEM E À ECONOMIA PÚBLICAS
INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ
APRECIADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
PROVIDOS.
1. Nos termos do  do Código de Processo Civil, art. 1.022
os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos
contornos processuais e destinam-se a esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir
erro material eventualmente existentes no julgado, o que
não se verifica na hipótese.
2. O acórdão embargado assim consignou ao decidir a
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controvérsia (fl. 1.068): "No presente caso, contudo, não
foi efetivamente comprovada a ocorrência de grave lesão à
ordem e à economia públicas, com dados e elementos
concretos aptos a demonstrar as consequências causadas
pela suspensão do contrato de prestação de serviços
advocatícios, uma vez que foi estabelecido, pela decisão
atacada, que deveriam ser identificados todos os processos
em que o advogado contratado estivesse na representação
jurídica do Município de Carnaubal, intimando-se a
Procuradoria do Município para assumir a representação
nesses feitos. Na verdade, os argumentos lançados na
exordial deste incidente revelam o inconformismo do
requerente com o provimento combatido, que vislumbrou a
ocorrência de vício na contratação, diante do esvaziamento
ou conflito com as atribuições ordinárias exercidas pela
Procuradoria Jurídica do Município de Carnaubal".
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica no sentido de que não incorre em negativa de
prestação jurisdicional o julgador que, mesmo sem ter
examinado individualmente cada um dos argumentos
trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente
para decidir de modo integral a lide, apenas não

. Daacatando a tese defendida pela parte recorrente
leitura atenta do acórdão embargado, nota-se que a Corte
Especial do STJ se manifestou de maneira clara e
embasada acerca das questões relevantes para a solução do
conflito, inclusive daquelas que a parte alega terem sido
omitidas - ausência de lesão à ordem e à economia públicas
em razão de ser intimada a procuradoria municipal para
assumir a representação nos processos em que atuou o
advogado Wilson Emmanuel.
4. Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está
bem fundamentado e nele não há omissão. Vale
destacar que o simples descontentamento da parte com
o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os
Embargos Declaratórios, que servem ao
aprimoramento da decisão, mas não à sua reforma, que

a. Nesse sentido:só muito excepcionalmente é admitid
EDcl no , Rel. Ministro Og Fernandes, REsp 1.805.918/PE
Segunda Turma, DJe de  e EDcl no 24/9/2021;

, Rel. Ministro Marco Buzzi, QuartaREsp 1.353.300/DF
Turma, DJe de 8/10/2021.
5. Embargos de Declaração rejeitados. (Grifei)
 
(EDcl no AgInt na SLS n.  rel. Ministro Herman3507/CE,
Benjamin, Corte Especial, julgamento em  DJEN 27/5/2025,

)13/6/2025.
 
Ademais, as alegações genéricas, sem o necessário cotejo analítico,

igualmente reiteradas no bojo do presente agravo interno, conduzem à deficiência de
fundamentação, atraindo a incidência da .  Súmula n. 284/STF
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De outro giro, o Tribunal de origem, soberano na análise do acervo fático-
probatório, entendeu que houve comprovação dos requisitos para a concessão de
gratuidade judiciária, bem como da impenhorabilidade de valores depositados em
aplicação financeira. Confira-se (fl. 520):

 
Rejeita-se, de proêmio, a impugnação à gratuidade
concedida anteriormente, isso porque não fez prova, a
agravante, de que a executada não faz jus ao benefício,
nem de que pode assumir o custo do processo sem prejuízo
próprio ou de seus familiares, ausente elementos a infirmar
os documentos e alegações apresentadas nos autos
originais.

 

Além do mais, restou demonstrada a origem alimentar da
verba constritada, valendo-se anotar que o artigo 833, IV,
do Código de Processo Civil estabelece a
impenhorabilidade dos vencimentos, subsídios, soldos,
salários, remunerações, proventos de aposentadoria,
pensões, pecúlios e montepios, bem como as quantias
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao
sustento do devedor e de sua família, os ganhos de
trabalhador autônomo e os honorários de profissional
liberal.

 

E embora o STJ já tenha se manifestado a favor da
relativização da regra de impenhorabilidade salarial, exige-
se, para tanto, que o credor demonstre que a quantia a
ser constritada não comprometerá a digna subsistência da
devedor e de sua família.

Assim, alterar a conclusão das instâncias ordinárias acerca da demonstração
de hipossuficiência econômica e da natureza de subsistência do montante pretendido pela
agravante demanda, necessariamente, a revisão de fatos e provas, providência inviável,
consoante o teor da . Súmula n. 7/STJ

Nesse sentido, cito os precedentes:
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
INDEFERIMENTO. PARCELAMENTO DE CUSTAS.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado do Tocantins que manteve o
indeferimento da gratuidade de justiça, concedendo, de
ofício, o parcelamento das custas processuais e da taxa
judiciária.
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2. O recorrente alegou insuficiência de recursos para arcar
com as despesas processuais, enquanto o acórdão recorrido
fundamentou sua decisão na análise de extratos bancários e
declarações de imposto de renda, que indicaram posses
significativas.
3. Embargos de declaração opostos foram rejeitados, e o
juízo de admissibilidade do recurso especial foi positivo na
instância de origem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se houve
violação aos artigos 489, §1º, IV, 1.022, II, e 99, §§2º, 3º e
4º, do Código de Processo Civil, em razão do
indeferimento da gratuidade de justiça e da fundamentação
do acórdão recorrido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O acórdão recorrido está devidamente fundamentado,
tendo analisado os documentos apresentados, como
extratos bancários e declarações de imposto de renda, que
indicaram suficiência financeira do recorrente.
6. Não há violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC, pois o
Tribunal de origem enfrentou as questões submetidas de
forma clara e fundamentada.
7. A alegação de insuficiência de recursos não foi
comprovada de forma inequívoca, conforme exigido pelo
artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal e pelos artigos
98 e 99 do CPC.
8. A análise de matéria fática-probatória, como a
suficiência financeira do recorrente, é vedada em sede
de recurso especial, conforme o óbice da Súmula 7 do
STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Resultado do Julgamento: Recurso especial não conhecido.
(Grifei)
 

, rel. Ministro Humberto Martins,(REsp n. 2.176.181/TO
Terceira Turma, julgado  DJEN ) 17/11/2025, 24/11/2025.
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA
INDEFERIDA NA FASE RECURSAL. PRESUNÇÃO
RELATIVA DE HIPOSSUFICIÊNCIA (ART. 99, §§ 1º,
2º, DO CPC). REEXAME DE PROVAS. ÓBICE
DA SÚMULA  EXIGIBILIDADE DO PREPARO7/STJ.
APÓS INDEFERIMENTO MONOCRÁTICO.
NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO AGRAVO
INTERNO. DESERÇÃO AFASTADA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. O objetivo recursal é decidir se (i) houve violação dos
arts. 99, §§ 1º, 2º e 7º, do CPC, ao negar a gratuidade da
justiça; e (ii) é exigível o recolhimento do preparo após
indeferimento monocrático da gratuidade, antes do
julgamento do agravo interno.
2. A alteração da conclusão de que a parte não faz jus
ao benefício da gratuidade da justiça demandaria o
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revolvimento de fatos e provas, inviável no âmbito do
recurso especial, pelo óbice da Súmula 7 do STJ.
3. A exigibilidade do preparo, quando indeferida
monocraticamente a gratuidade, só surge após a
confirmação colegiada desse indeferimento ou o decurso
do prazo recursal sem interposição de agravo interno,
devendo ser oportunizada a complementação do preparo.
Precedentes.
4. Agravo conhecido, para dar parcial provimento ao
recurso especial. (Grifei)
 

, rel. Ministro Moura Ribeiro,(AREsp n. 3.108.506/SP
Terceira Turma, julgamento  DJEN ) 23/3/2026, 30/3/2026.
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE.  X, DO ART. 833,
CPC.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça
firmou o entendimento de que, nos termos do art. 833,
X, do , a garantia de impenhorabilidade do CPC/2015
montante de até 40 salários mínimos é aplicável de
forma automática exclusivamente aos depósitos em
caderneta de poupança; e, eventualmente, aos valores
mantidos em conta corrente ou em qualquer outra

 Nessa última hipótese, desde queaplicação financeira.
comprovado, pela parte atingida, que o montante objeto da
constrição constitui reserva de patrimônio destinada a
assegurar o mínimo existencial.(REsps  e 1.677.144/RS

 relator Ministro Herman Benjamin, Corte1.660.671/RS,
Especial, julgados em  DJe de . 21/2/2024,  23/5/2024)
2. A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos
levando em consideração os fatos e as provas que
envolvem a matéria, concluindo pela não comprovação
de que a quantia penhorada constitui reserva de

 destinada a assegurar o mínimo existencial.patrimônio
3. Para se chegar à conclusão diversa seria necessário o
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo

, segundo o qual "Aenunciado n. 7 da Súmula do STJ
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso
especial".
Agravo interno improvido. (Grifei)
 
(AgInt no AgInt no , rel. Ministro AREsp n. 2.547.604/SP
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgamento em 16/6/2025,
DJEN ) 23/6/2025.
 
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. DEPÓSITO EM CONTA
CORRENTE. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS
MÍNIMOS. PENHORA. POSSIBILIDADE.
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PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. PATRIMÔNIO
DESTINADO A ASSEGURAR O MÍNIMO
EXISTENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. CABE AO
CREDOR O ÔNUS DE COMPROVAR A MÁ-FÉ,
ABUSO DE DIREITO OU FRAUDE. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL E
INCOMPREENSÃO DA
CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF. POR
ANALOGIA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A garantia de impenhorabilidade do montante de até
40 salários mínimos é aplicável exclusivamente
aos depósitos em caderneta de poupança e,
eventualmente, aos valores mantidos em conta corrente

 desde queou em qualquer outra aplicação financeira,
comprovado, pela parte atingida, que o montante objeto da
constrição constitui reserva de patrimônio destinado a
assegurar o mínimo existencial , Rel.(REsp 1.677.144/RS
Ministro HERMAN BENJAMIN, Corte Especial, D Je de

.23/5/2024)
2. Na medida em que não foi comprovada que a quantia
penhorada constitui reserva de patrimônio destinada a
assegurar o mínimo existencial, deve ser mantida a
constrição, por se tratar de mera alegação genérica
desprovida de qualquer elemento probatório.
3. Além disso, a adoção de entendimento diverso por
esta Corte quanto à natureza da verba constrita
demandaria reexame do acervo fático-probatório dos
autos, o que é vedado a teor da Súmula n. 7 do STJ.
4. A ausência de expressa indicação de artigos de lei tidos
por violados inviabiliza o conhecimento do recurso
especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais,
colhendo-se, por analogia, o óbice da Súmula n. 284 do
STF, pois o recurso especial é de fundamentação vinculada.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(Grifei)
 
(AgInt no , rel. Ministro Moura AREsp n. 2.774.351/GO
Ribeiro, Terceira Turma, julgado  DJEN 28/4/2025,

)5/5/2025.
 
Em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora
agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
 
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.717.867 / SP

Número Registro: 2024/0282710-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10390838220198260602 21943444420238260000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESC EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : ANDREI BRIGANO CANALES - SP221812
AGRAVADO : NEIDE APARECIDA DE MORAES SANTOS 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DA SILVA - SP231879

CARLOS EDUARDO CORRÊA DA SILVA - SP222710
AGRAVADO : TIAGO SAMUEL DO CARMO SANTOS DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : ELLEN CRISTIANE DE MORAES RODRIGUES OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESC EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : ANDREI BRIGANO CANALES - SP221812
AGRAVADO : NEIDE APARECIDA DE MORAES SANTOS 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DA SILVA - SP231879

CARLOS EDUARDO CORRÊA DA SILVA - SP222710
AGRAVADO : TIAGO SAMUEL DO CARMO SANTOS DE OLIVEIRA 
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AGRAVADO : ELLEN CRISTIANE DE MORAES RODRIGUES OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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